
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.481 - MG (2015/0079096-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CRISOLINA PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. ANIMUS DOMINI. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
1. A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil foi 
deduzida de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que somente a posse 
com animus domini é apta a gerar a exação predial urbana. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Cuida-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento a recurso especial.

O agravante insiste na tese de violação do art. 535 do Código de 

Processo Civil e na não aplicação, ao caso dos autos, da Súmula 83/STJ.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  Verifica-se que a parte 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

Trata-se de recurso especial, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do 
permissivo constitucional, em oposição a acórdão assim ementado:

EMENTA:EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. CDA. IPTU. 
COMODATÁRIO DO IMÓVEL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
RECURSO PROVIDO. 
- Segundo a jurisprudência pacífica do STJ, jamais poderá ser 
chamado de contribuinte do IPTU o locatário ou o comodatário (STJ 
- REsp 325.489-SP - Rei. Min. Eliana Calmon - D.J.: 19/11/2002). 
À falta de titularidade do imóvel tem-se por consequência a 
ilegitimidade do embargante diante da CDA.
(V.V.P.) EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL - ACOLHIMENTO - HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO - FIXAÇÃO EQUITATIVA - PROPORCIONALIDADE 
AO PROVEITO OBTIDO

O recorrente aduz violação dos arts. 34, 124, I, do Código Tributário 
Nacional e 535 do Código de Processo Civil.
Decido.
O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do 
CPC pressupõe que sejam demonstrados, fundamentadamente, entre 
outros, os seguintes motivos: (a) a questão supostamente omitida foi 
tratada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, 
ou, ainda, que se cuida de matéria de ordem pública a ser examinada de 
ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) houve 
interposição de aclaratórios para indicar à Corte local a necessidade de 
sanar a omissão; (c) a tese omitida é fundamental à conclusão do julgado 
e, se examinada, poderia levar à sua anulação ou reforma; (d) não há 
outro fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. Esses 
requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira 
fundamentada na petição recursal, sob pena de não se conhecer da 
alegação por deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos 
argumentos apresentados.
Com efeito, o recorrente limitou-se a indicar a necessidade de abordagem 

Documento: 1434806 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/09/2015 Página  3 de 4



 
 

 
de alguns pontos pela Corte de origem, sem especificá-los, nem justificar, 
nas razões do apelo, a importância do enfrentamento do tema para a 
correta solução do litígio.
A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil foi deduzida 
de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
A esse respeito, destaco os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER 
EXECUTIVO - GDPGPE. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
POSSIBILIDADE.  GRATIFICAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF.
1. Inviável o apelo especial quanto à alegação de ofensa ao art. 535 
do CPC se as razões expendidas no recurso forem genéricas, 
constituindo simples remissão aos embargos de declaração 
opostos na origem, sem particularizar os pontos em que o acórdão 
teria sido omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 
284/STF.
2. O recurso esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF, uma vez 
que a recorrente não impugnou o fundamentos adotados pelo 
Tribunal de origem ao considerar o caráter genérico da vantagem 
pleiteada por não ter sido realizada avaliação de desempenho dos 
servidores da ativa.
3. Ainda que superado o referido óbice, o julgado reconheceu o 
direito dos autores baseado na necessidade de tratamento paritário 
entre ativos e inativos, garantido pela Constituição Federal, matéria 
insuscetível de ser examinada em recurso especial.
4. Ademais, esta Turma já se manifestou no sentido de que a 
Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder 
Executivo (GDPGPE) vem sendo paga de forma genérica aos  
servidores da ativa, devendo ser estendida aos aposentados e 
pensionistas no mesmo percentual.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp  304.959/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 27/9/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO. DANOS MORAIS. 
OCORRÊNCIA. CONCLUSÃO OBTIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, 
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sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios 
ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.
2. O Tribunal de origem, ao concluir pela responsabilidade da 
concessionária ao pagamento dos danos morais sofridos pelo autor, 
entendeu que o dano decorreu da demora no restabelecimento da 
energia. Assim, para alterar tal conclusão, necessário o revolvimento 
do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara 
recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp  1370724/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/9/2013, DJe 2/10/2013)

No mérito, o acórdão está em concordância com o entendimento desta 
Corte sobre a matéria em discussão.
No ponto:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. IPTU. 
CONTRIBUINTE. AUSÊNCIA DE ANIMUS DOMINI. CONDOMÍNIO. 
MERO ADMINISTRADOR.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
2. O fato gerador do IPTU, conforme dispõe o art. 32 do CTN, é a 
propriedade, o domínio útil ou a posse. O contribuinte da exação é o 
proprietário do imóvel, o titular do seu domínio ou seu possuidor a 
qualquer título (art. 34 do CTN).
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que somente a 
posse com animus domini é apta a gerar a exação predial urbana, o 
que não ocorre com o condomínio, in casu, que apenas possui a 
qualidade de administrador de bens de terceiros.
4. "Não é qualquer posse que deseja ver tributada. Não é a 
posse direta do locatário, do comodatário, do arrendatário de 
terreno, do administrador de bem de terceiro, do usuário ou 
habitador (uso e habitação) ou do possuidor clandestino ou 
precário (posse nova etc.). A posse prevista no Código 
Tributário como tributável é a de pessoa que já é ou pode ser 
proprietária da coisa." (in Curso de Direito Tributário, 
Coodenador Ives Gandra da Silva Martins, 8ª Edição - Imposto 
Predial e Territorial Urbano, p.736/737).
Recurso especial improvido.
(REsp 1.327.539/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/8/2012, DJe 20/8/2012)

Aplica-se, portanto, o óbice constante da Súmula 83/STJ, extensível aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea "a", do permissivo 
constitucional: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".
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Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, nego seguimento ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0079096-2 REsp 1.526.481 / 

MG

Números Origem:  0024081228306  024069516896  1002408122830600  10024081228306002  
10024081228306003  10024081228306004  10024081228306005  10024081228306006  
10024081228306007  12283068820088130024

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
RECORRIDO : CRISOLINA PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CRISOLINA PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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